CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA GRANDE
Aviso n.º 507/2004 de 1 de Junho de 2004
CEDÊNCIA DE TERRENOS PARA CONSTRUÇÃO DE FOGOS EM REGIME DE CUSTOS CONTROLADOS E NO ÂMBITO DE CONTRATO DE DESENVOLVIMENTO PARA HABITAÇÃO - BAIRRO DOS PESCADORES – FREGUESIA DE RABO DE PEIXE – CONCELHO DA RIBEIRA GRANDE
Obras
O Concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?
Não 
SECÇÂO I: ENTIDADE ADJUDICANTE
I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE
Câmara Municipal da Ribeira Grande

Largo Conselheiro Hintze Ribeiro – 9600 Ribeira Grande – Portugal

Telefone: 296 472118 Fax: 296 472720 

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS
Indicado em I.1
I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO
Indicado em I.1
I.4) ENDEREÇO PARA ONDE PODEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO
Indicado em I.1
I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE
Autoridade regional/local
SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO 

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras 
Concepção e execução
II.1.2) Tipo de contrato de fornecimento (não aplicável)
II.1.3) Tipo de contrato de serviços (não aplicável )
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante 

Cedência de Terrenos para Construção de Fogos em Regime de Custos Controlados e no Âmbito de Contrato de Desenvolvimento para Habitação – Bairro dos Pescadores – Freguesia de Rabo de Peixe – Concelho de Ribeira Grande 
II.1.6) Descrição / objecto do concurso
O presente concurso tem por objecto a cedência de um terreno para construção de habitação social, em regime de custos controlados e é efectuado no âmbito de contrato de desenvolvimento para habitação.

A cedência do terreno referido no número anterior, será efectuada pela Câmara Municipal de Ribeira Grande ao concorrente ou concorrentes que, após realização integral do procedimento de concurso público, venha(m) a ser escolhido(s) como cessionário(s), mediante outorga do contrato escrito cujas cláusulas traduzirão os termos do caderno de encargos e da proposta do cessionário(s), observando-se a legislação em vigor para os contratos de desenvolvimento para habitação. Cabe ao cessionário a construção dos edifícios, a execução de todas as infra-estruturas necessárias e arranjos exteriores, nomeadamente, zonas verdes, praças arborização e pavimentação, enquadramento e qualificação urbana da zona de intervenção, quanto exigidos e nos termos do caderno de encargos, na freguesia de Rabo de Peixe. A Câmara Municipal de Ribeira Grande garante e aquisição da totalidade dos fogos pelo que a comercialização e venda dos fogos não está incluída.
II.1.7) Local onde se realizará a obra
Bairro dos Pescadores, Freguesia de Rabo de Peixe, Concelho da Ribeira Grande - ilha de São Miguel - Açores
Código NUTS: PT 200

II.1.8) Nomenclatura

II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement. Vocabulary) *
 Vocabulário principal vocabulário complementar (se aplicável)
Objecto Principal 45 . 21 . 11

Objectos Complementares 45 . 11 . 11 




 45 . 11 . 12




 45 . 11 . 23




 45 . 21 . 41




 45 . 21 . 44




 45 . 21 . 46

II.1.8.2) Outra nomenclatura relevante (CPAINACEICPC): ** Não aplicável
I.1.9) Divisão em lotes : 

Não
II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? 
Não
II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total ( incluindo todos os lotes e opções, se aplicável )
I.2.2) Opções (não aplicável)
II.3) Duração do contrato ou prazo de execução
33 meses
SECÇÃOIII: INFORMAÇÕES DE CARACTER JURÍDICO, ECONÓMICO, FINANCEIRO E TÉCNICO
III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas 

III.1.1.1) Para garantia do exacto e pontual cumprimento de todas as obrigações contratuais de cedência de terreno, o cessionário prestará uma caução de 5% do valor total da sua proposta, com exclusão do IVA.

III.1.1.2) A caução a que se refere o nº anterior pode ser prestada por depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, ou mediante garantia bancária ou seguro-caução, conforme escolha do cessionário e conforme previsto no artigo 114º do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março.

III.1.1.3) São aplicáveis à caução as normas constantes dos artigos 112º, e113º, do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março. 
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência às disposições que regulam (se aplicável)
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros
É permitida a apresentação de propostas por um agrupamento de concorrentes, nos termos do programa de concurso.
III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro / do fornecedor / do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida

Os concorrentes deverão ser titulares da respectiva classificação em empreiteiro geral ou construtor geral e a titularidade das categorias e subcategorias de autorizações constantes do alvará habilitante para o exercício da actividade de construção, emitido pelo IMOPPI, para as subcategorias e categorias seguintes, de acordo com o definido na Portaria nº 19/2004, de 10 de Janeiro e observando os valores definidos na Portaria nº 17/2004, de 10 de Janeiro:

I - 1ª subcategoria da 1ª categoria a qual tem de ser de classe que cubra o valor da proposta;

II – 4ª, 5ª , 6ª,7ª, 8ª, 9ª subcategorias da 1ª categoria, e de classe correspondente aos valores parciais da proposta;

III – 1ª, 6ª, 8ª e 9ª, subcategorias da 2ª categoria e de classe correspondente aos valores parciais da proposta;

IV – 1ª, 2ª e 7ª, subcategorias da 4ª categoria e de classe correspondente aos valores parciais da proposta.

A titularidade de Alvará habilitante para o exercício da actividade de construção emitido pelo IMOPPI, deve ser comprovada com a junção de cópia autenticada desses certificados.
III.2.1.1) Situação jurídica – documentos comprovativos exigidos
Os indicados nas alíneas a) a e), o) e p) do art.º 10º do programa de concurso.
III.2.1.2) Capacidade económica e financeira – documentos comprovativos exigidos
Os indicados nas alíneas f) a j), do artigo 10º do programa de concurso.
III.2.1.3) Capacidade técnica – documentos comprovativos exigidos

Os indicados nas alíneas k) a n), o) e p) do art.º 10º do programa de concurso.
Os concorrentes detentores dos documentos indicados nas alíneas a) e b) do n.º III.2.1 estão dispensados de apresentar os documentos referidos nas alíneas e) e f) supra referidas.
III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
Não aplicável
SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público
IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta
B1) os critérios indicados no art.º 24º do Programa de Concurso
IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante
Concurso Público n.º 

IV.3.2) Condições para obtenção de documentos contratuais e adicionais
25 dias a contar da publicação do anúncio no Diário da Republica 

Custo: Cem (100), que já incluem o IVA Moeda: Euro
Condições e forma de pagamento: em numerário ou cheque emitido à ordem do Tesoureiro da Câmara Municipal da Ribeira Grande.
IV.3.3) Prazo para recepção de propostas 
30 dias a contar do dia seguinte ao da data de publicação do anúncio no Diário da República
Hora: até às 16.30 horas
IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candidatos seleccionados
Não aplicável
IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou pedidos de participação
PT
IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta 
66 dias a contar da data fixada para a recepção das propostas 
IV.3.7) Condições de abertura das propostas

IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas 
Ao acto público do concurso pode assistir qualquer interessado, mas nele só podem intervir os concorrentes e ou representantes seus devidamente credenciados.

Ao acto público do presente concurso público são supletivamente aplicáveis as disposições constantes dos artigos 85º a 97º do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março, para a situação análoga.
IV.3.7.2) Data, hora e local
O acto público do concurso terá lugar às 10.00 horas do primeiro dia útil seguinte ao termo do prazo para a apresentação das propostas e no serviço indicado em I.1
SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS
VI.1) Trata-se de um anúncio não obrigatório?
NÃO
VI.2) Não aplicável 
VI.3) O presente contrato enquadra-se num projecto/programa financeiro pelos fundos comunitários?
NÃO
VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES 
- Ao presente procedimento por concurso público são aplicáveis as disposições constantes do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março e da Portaria 104/2001, de 21 de Fevereiro, alterada pela Portaria 1465/2002, de 14 de Novembro.

Ao procedimento para a realização da construção do empreendimento aplicam-se as disposições constantes do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março.
VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

10 de Maio de 2004. - O Presidente, António Pedro Rebelo Costa.
